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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia analisou e emitiu parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 21/XII-AR – “Projeto de Lei n.º 

606/XIV/2.ª Aprova o regime jurídico da desclassificação de contratos ou outros 

documentos que comprometem o Estado ou outras entidades integradas no 

perímetro orçamental em sectores fundamentais”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

 

O Projeto de Lei em apreciação foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe do Gabinete de Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o 

disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa. 

 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º 

da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,  aprovado pela Lei n.º 39/80, 

de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos da Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 38/2020, aprovada na sessão plenária 

de 11 de dezembro. 
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APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O presente Projeto de Lei visa – cf. artigo 1.º – aprovar o regime jurídico da 

desclassificação de contratos ou outros documentos que comprometem o Estado ou 

outras entidades integradas no perímetro orçamental em sectores fundamentais. 

O Projeto de Lei em apreciação refere, em sede de exposição de motivos, que “O Estado 

ou entidades que se integram no perímetro do Orçamento do Estado podem, em cada 

momento, assumir encargos e responsabilidades presentes ou futuras. 

Certos negócios celebrados neste domínio comprometem o Estado e os contribuintes 

portugueses por muitos e longos anos, com riscos imponderáveis de natureza 

financeira, contingências jurídicas, limitação da capacidade orçamental, atentos os 

compromissos a que Portugal está sujeito. 

Atendendo aos interesses dos cidadãos em geral e dos contribuintes em particular, 

impõe-se que os contratos em sectores fundamentais, como são os domínios dos 

transportes, incluindo ferroviário e aeroportuário, das comunicações, da energia, da 

água e do bancário, mereçam ser divulgados publicamente, pois os contribuintes 

portugueses têm o direito de conhecer aquilo a que o Estado ou entidades dentro do 

perímetro orçamental se vincularam e que implicam um esforço financeiro por parte de 

todos nós. 

Daí que a presente iniciativa vise aprovar o regime para a desclassificação de contratos 

que envolvem o Estado ou outras entidades integradas no perímetro orçamental nesses 

sectores fundamentais. 

A proposta que ora apresentamos pretende que a desclassificação desses contratos, 

bem como dos documentos ou informações que lhe sejam inerentes, possa ser 

aprovada, por maioria simples, pelo Plenário da Assembleia da República, através de 

resolução. 

Naturalmente que a resolução da Assembleia da República deve definir o conteúdo da 

documentação ou informação que deve ser tornada pública, bem como os respetivos 
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fundamentos justificativos, segundo o princípio da prevalência do interesse 

preponderante, o qual tem em conta o direito dos contribuintes à informação. 

Prevê-se que essa desclassificação também possa incluir a divulgação do nome de 

grandes devedores quando estes tiverem conduzido a perdas definitivas. 

Determina-se que este regime de desclassificação prevaleça sobre qualquer regime legal 

de sigilo bancário ou sigilo comercial, mas não obviamente sobre o segredo de Estado 

ou o segredo de justiça, cujas regras se mantêm inalteráveis. 

Atendendo a que vários contratos celebrados neste âmbito não têm sequer uma versão 

portuguesa, aproveita-se o ensejo para tornar obrigatória a existência de versão em 

língua nacional”. 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Nada a registar. 

 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

 

PS: O Grupo Parlamentar do PS abstém-se relativamente a esta iniciativa.  

PSD: O GP do PSD vota favoravelmente. 

CDS-PP: A posição do GP do CDS-PP é de abstenção. 

CH: Não emitiu posição. 

BE: O Bloco de Esquerda emite parecer favorável à presente audição. 

PPM: Não emitiu posição. 

IL: Não emitiu posição. 

PAN: Não emitiu posição. 

 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS  
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O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, maioria, dar parecer 

favorável à presente iniciativa. 

 

 

Horta, 24 fevereiro de 2021. 

 

O Relator 

 
José Ávila  

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

O Presidente 
 

Sérgio Ávila 

 

 


